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ARQUIVOS DE FAMILIA E ARQUIVOS PESSOAIS 
Algumas notas para o seu estudo e organ tzação 

Armando B. Malheiro da Silva 
Assistente de Investigação Univ . do Minho 

A presente comuni cação insere- se num processo de pesquisa 

pessoa l sobre Arquivos de Famf11a e Arqu ivos Pessoa i s desenvolvido em 

dois grandes níveis. (a) <re )definição conceptua l e incursão no campo 

ep i stemo l ógico da Arqui vfst l ca, e (b) ap li cação prática do ar sena l 

teórico adoptado at ravés do inevitável estudo de casos. 
O estado da refer ida pesquisa não permite ainda a exposi ção 

de r es ul tados contretos, nomeadament e no que toca à descriç ão dos 

fundos, mas, em contrapart i da, exige já um esforço de clar if icação de 

perspectiva e de cr i t~r1 os, tanto mais que a pr10ri da de dada nesta 

matéri a ao aperfeiçoamento das so luções informáticas (a ap li cação, por 

exemplo, da ARQBASE aos Arquivos de Famfl l a ou aos Arqui vos 

Pessoals/Espó l los) pode agravar um certo "caos teór i co", que se faz 

senti r em toda a disc i pli na e part i cularmente nest e segmento temáti co. 
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1. A negligência e à desor.dem sobreveio, finalment e, o empenho na 
prese rvaç~o e na ordenaç~o do rico património documental exist ente de 
norte a su 1 do país. V o !vi das mu 1tas dezenas de anos de insensi bi li da de 
gera l acabou por chegar a época da ''mudança dos Arquivos em Portugal" 
e com ela uma compreensíve l urgência em normal izar, em inventar iar, 
em tornar acessível a "memória co lectiva" ainda intacta. Pode, pois, 
di zer-se que a maioria dos esforços recentes dos arqu ivistas 
portugue ses v a 1 no sent i do da ap 1 i c ação concreta de 1 í nguagens 
norma l izadoras --e a ARO BASE i 1 ustra a auspic i osa material í zaçao 
desse desiderato-- com v is ta a uma rápida e ef í caz recuperação de 
informaçao nos Arquivos públicos. Trata-se, em suma, de uma missão 
importantíssima, que nunca será excessivo louvar e encorajar. No 
entantp, penso que n~o devemos ficar ··esmagados" pelo peso enorme 
desta prioridade, sob pena de se enfr entar apenas um aspecto do 
"prob lema arquivf st i c o" na c i o na 1 

As preocupações de natureza teórica e ep istemológ ica não devem, 
em minha opini~o, ser adiadas ou (pior!) escamoteadas pe l o pretexto de 
que o momento actual é de "arregaçar as mangas" e de pôr na mesa 
"rece itas gerais" par a o uso de todo s. Vão -me perdoar os que assim 
pensam , mas si nto - me tentado a afi rmar, com alguns laivos de 
radicali smo, que o momento actual é, também, multo propício a que se 
criem as bases de uma Arquivística (ou Arquivolog ia - -e porque n~ol?) 
concebida à medida da nossa multi ssecular cultura e da especif icidade 
da nossa produç~o adm in istr at iva, documenta l orgânica .. . arquiví stica. 
Em t ermos mai s lapidares: é, também, chegada a hora de pensar, de 
teori zar, de di scutir o formato e a natureza da disc iplina científica que 
nos agrega. Para mim, pel o menos, essa hora já chegou e não h e si t o em 
confessar como prioritárias as preocupações acima referidas. 

Esclarecido este ponto, que se me afigura pertinente, sint o-me à 
vontade para descer até ao tema específico desta comunicação e 
esperar que e la possa ser út il quanto baste. 

2. · Não cabe aqu i uma longa refer ência à pesquisa epistemo lóg ica da 
Arquiví st ica, encetada sob a orientaçao do Prof. Bruno Delmas, em 
Pari s, de Abr il a Junho de 1990(1) , No entanto, não posso prescindir das 

(I) Ver SILVA, A.rmant;lo B. Malheiro da -- Memória de um eslll.Kio em orquivo/ogiu. 
Notoseidoillspal"'l umaptJsqui.>"'l em aberto. "Cadernos BAD" , Lisboa (1 -2) 1990. p . 
29- 41. 
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minhas elocubrações mais r ece ntes àcerca, sobretudo, da questão do 

método: abreviando r azões, certamente comp l exas e não menos 

fast 1d i os as, ata I h o com o pressuposto de que a aná 1 i se da produção 

documental é o método da Arquiv!stica e a descrição documental uma 

das suas consequênc ias. Passa, de facto, por aqui, o meridiano do nosso 

(des)entendi men to: quem não consegu i r ver esta di st i nç~o, rejeitará 

consequentemente todo o senti do da minha argumen taç~o. 
Com algumas dificuldades e imensas dúvidas, venho persistindo na 

formulação de um quadro me todo l ógico para a Arqu iví st ica e qui distante 

daquilo a que os epistemólogos anglo-americanos designam por "hard 

sciençe" e "soft science", ou seja, um quadro equilibrado que se coloque 

entre os parâmetros do cientismo moderno e os novos e irrecusáveis 

desafios da interdisciplinar1dade. A Arquivística precisa de um método 

que, à falta de melhor referente, parta do paradigma herdado 

directamente do positivismo e venha a superá- lo; um método que seja 

um processo eficaz e consistente de interrogar e de compreender o 

objecto; um método, enfim, que não se esgote nos suportes técnicos 

e/ou tecnológi cos de que carece para ser usado plenamente como tal. 

ora, um método destes exige que se relativi ze aquilo a que a maioria (se 

não mesmo a quase total i da de) dos arquivistas por esse mundo fora 

tende a sobrevalorizar: a descrição (le1a~se referenciaç~o) dos 

documentos em instrumentos específ i cos de pesqui sa ou procura 

(guias, repertórios, inventários e catálogos). A prova mais cabal do que 

acabo de dizer é a Declaração de !Jr/nc lplos para a descrição em 
Arquivo~ que está a ser preparada no âmb1to do Canse lho 1 nternaci o na 1 

dos Arquivos <C.I.A.). Essa Declaração traduz a ideia essencia l de que a 

raz~o de ser e o fim úl timo da Arquivística é dispôr uniformemente a 

informaç~o a fim de que se ja rápida e eficazmente consumida. uma 

ideia que eu, obviamente, nem sequer questiono, mas que apenas ouso 

integrar num contexto mais amplo. E nesse contexto ganha, a meu ver, 

total sen tido a função interdisciplinar tendente a cap tar a porqué e o o 
que· dessa informação pronta a consumir. Por outras palavras, não devo 

"servir" aos outros o que n~o conheço por dentro e para obter este tipo 

de conhecimento tenho de me orientar metodologica e 

interd1sciplinarmente nos "terrenos" do meu objecto, isto é, do fundo 

arquivístico, razoave 1 mente bem definido pe l a "esc o 1 a" francesa(2) . Só 

assim empresto alguma inteligibilidade científica ao meu trabalho e só 

assim consigo entender a Arquivística como ciência documental <ou 

(2) Decorre da produção teórico-prática dos arquivistas franceses a ideia de que 
arquivo e fundo se combinam numa única definição : "les tu"clJiYes sont l'ensem/Jle 
des documeots dt~ toute nature quu tout corps ad.minislrt#.tZ to/JttJ persoooe 
pbysique ou moraJu, reunit au/Qmaliquemeot et orKa..oique.ment en nison .mtJ.me 
de ses /onctioos ou de so11 at.:tiviM' (Cf. Manuel d'archivistique . Paris, Direction des 
Archives de France. 1970. p. 22) . 
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ramo sul generis de um tronco --a chamada ci ência da 1nformação(3)) 1 

parecendo-me i lóg i ca (para não dizer absurda!) a tendência ~ ali ás multo 
comum~ de se tomar o termo ciência como sinónimo de "descrição 
norm ali zada", podendo-se mesmo ir até ao extremo de aproximar essa 
s lnon fmi a da caracterf st 1ca un iversal1 zante da ciênc 1 a (descoberta e 
flxaçê!o de l eis gerais) através de um artificioso para le l ismo com as 
normas gera is e sistemáticas da descrição. Mas a este exercícIo 
ep i stemo 1 óg i c o oponho a segui nte crft i c a: descrever doe um en tos 
segundo normas universais e uni formizadoras não tem nada a ver com a 
formulação das leis que regem o(s) fenómeno(s) --a saber: o obJecto-
metodo lógi camente estudado(s) e~ em especia l , se o úni co objectivo da 
Arquiv i st i c a f or ordenar I c 1 ass 1f i c ar e comunicar os conjuntos 
documental s produz Idos organicamente. Neste caso, não se descobrem~ 
nem se fixam leis gerai s, antes se apresentam documentos de uma 
forma técnica (e t ecnológica)~ de acordo com um determinado "standard" 
admitido como o mais eficaz e o mais aj ustado às necessidades dos 
utentes. E se assim é, parece-me que estamos perante um equivoco 
semântico mu1to prejudicial à Arquivística tanto internal como 
externamente (por exemp l o~ no seu desejo de afirmação dentro do campo 
mais vasto das ciências socia is). A alternativa ao equ ívoco é a aposta 
num paradigma coer ente e defensável de vários pontos de vista. Esta é, 
pel o menos para mim, a meta a atingi r e não hes1to, por Isso, em 
avançar com algumas premissas edificadoras: (a) poderemos definir a 
Arqulvf sti ca como a ciência que estuda <analisando)~ sa lvaguarda e 
difunde (descrevendo/normali zando) a documentação orgânica, Isto é, o 
arquivo ou fund o arqu I v I st i c o enquanto " conjunto orgânico de 
documentos constituído ,oor uma ,oessoa s inqular ou ,oor um orqanismo, 
no exercicio e em lunç.ffo da sua activ/étade'(4) e ainda o ~ arquivo 
enquanto local ou organ i smo preparado especif icamente para o depósito 
trans 1 tór1 o ou def 1 n1t i v o e a consu 1 ta púb 11 c a; Cb) o método da 
Ar qui víst 1 c a é i ndutivoJ na medi da em que para ser produtiva a análise 
tem de 1 nc1 di r sobre o particular (a uni da de arquiv ística ínfIma -
peça/regi sto--~ geralmente Integrada em unidades mais complexas -
as séri es) J gerando n fve 1 s de com preensão e de r e 1 a c i onação 
progress ivamente mais vastos~ mais abrangentes, universais, ao 
contrár1o da descr i ção ou apresentação normalizada da· informação 
anter1 ormente a na 11 sada, que parte dedutivamente do gera 1 para o 
particular; (c ) o trabalho arquivfstico perde Intel ig ibi l idade fora de um 
quadro interd1 sei p l lnar, onde se inter cruzem a prát te a da v e l ha H1stór1 a 
erudita e positivista (mais o séquito das suas antigas "ciênc ias 

(3) Ver LILLEY. Dorothy B.; TRICE. Ronald W. -- A History of informo.tion st.;ience. 
/!N.5-191.Y. Sa.n Diego, Academic Press, 1989. 
( 4) MOliT A, Maria Fernanda -- O Arquivo. Tbrmo.): ~·o1:n~eitos e defiL1J~Y1es. Viseu . 
Governo Civil. 1989. p . .of3. 

268 



aux ili ares": Pa l eografi a, Dipl omática, Codi co log ia ... ), a per tinênc i a 
anall t l ca da Soc io l ogia das Organi zações, os déb it os indi spensáve is da 
Admini stração e do Di re i to Adm i ni stra t ivo, a pr áti ca de Or gani zação e 
Métodos e outros var iad íss imos con tr i bu tos d i sc1 pl inar es ; e (d) a 
pr odução arqu1víst i ca (admini strat i va , etc.) pode apar entemen t e ex i bi r 
uni form i da de, mas es t a par ece-me ser uma per i gosa projecção dos 
arquivis t as seduz idos pe l o "norma li záve l uni verso bi bli ográf i co" e da1 
que seja mui t o ma is r i goros o e pruden t e admit i r uma profunda 
di vers idade a pr!()r;· para se t entar paul a tinamente a constr ução <sem. 
central i smos, nem dogmati smos) de um mode lo integr ador (uniforme) a 
posterior/ 

3. Uma vez conhecida, a ln da que sum ari amente , a perspect iva tcór ica 
que r ege o meu t rabalho pr áti co, res ta-me tentar apresent á- l o nas suas 
linhas gera1s. 

Mu lto por acaso e t amb ém por gos t o, t raba lho desde há cerca de 
t rês anos com os chamados Arquivos Pri vados e dentro destes com os de 
Famíli a e os Pessoa is(S). São três os casos concret os que têm tomado a 
minha atenção: o denominado "Fundo Bar ca- 0 1 i vei r a", que é constituído 
pelo arqui vo/ fun do da Famíli a Araú jo de Azevedo (Casa de Sá, Pont e de 
L i ma) e ond e sobressa i enorm eme nte a doc umentação produzida e 
recol hl da pel o cé lebr e Conde da Barca , Antóni o de Ar aú j o de Azevedo 
( 175 4- 18 17 ); o arquivo/ f undo do magi st r ado e hi s t ori ador v ianense, 
Luís Figueiredo da Guerr a ( 1853- 193 1 ); e o ar quwo/fundo do malogrado 
Pres ident e da J S~ Re públi ca Por t ugue sa, o major -doutor Sidón i o 
Bernard i no Cardoso da Si l va Pai s ( 1 872- 19 18 ). Esc l.ar eço, no entanto, 
que o seu es tudo e i nventari ação está ainda bas t ante at rasa do e, por 
isso, quando adiante os mencionar de novo, terei apenas de me cingir a 
um punhado de dados par ce 1 ar es e pro v i só ri os. 

Ao contrári o de Ol ga Gall ego Dominguez ou de Her m ínio Mar t ínez 
Fernández(6), não cons igo met er sob o me smo rótulo --a r qu ivos 

(S) No meio de uma indesejável instabilidade terminológica agarro- me ao 
"confortável" cartesianismo de Françoise HILDESHEIMER e adopto , sem grandes 
reser-vas, a tipologia estabelecida no seu útil livrinho -- los A.n .. -Jlives p,l'ivées. le 
troitemeot des archives personne/Jes, fomilia/e.>", ossociotives. Paris , Editio.os 
Christian , 1990 . Apesar de algumas discordâncias de perspectiva, merece, também. 
ser aqui referido o artigo da belga LEJOUR. Ero.estine --Les archives de fa.mille . 
"Archives. bibliothêques et musées de Belgique", Bruxelles, 21 (1) 1950. p . 11-27 
Mais pacifica, para mim. é a citaçã.o do texto de D?HUART. Suzann <e -- les Arc.bives 
pr.irtfe.)~ · essoi de methodo/ogic. "La Gazette des Archives'', Paris (16) Aoot 1982. 
(6) Ver GALLEGO DOMINGUEZ, Olga - - Archivos familú.tres: organizoción, in 
"Congresso Nacional (2) de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas. A 
Integração Europeia: um desafio à informação. Actas" . Coimbra, Livraria Minerva. 
1987, p 319-339; e MARTINEZ FERNANDEZ, Herminio -- Or8nnizació.a J' descripcion 
normolizlldo de l/.11 foodo dot.:umeotol des Ar(·hivo dei .Reioo de Golicio: "E/ a . .rd1ivo 
de la fo.milia AfonLeagudo ·; in ibidem. p . 285-293. 
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fami li ares -- rea l idades que se me afiguram disti ntas. Aque les co legas 
partiram da def inição impressa no vo l. VI da rev1sta Arc/Jivum < 1956): 
aí se di z que os ar quivos familiares são" e/ lr?sultado d& una .:7ct/v/dc7d 
per ... .,cmal () Cr)!&ct/v,tl tP/7 su un;dad y univ&rsalidar/, a;,vo valor jurídico y 
cultural se /Jal/.:7 en su unidad"; e Olga Dominguez acrescentou isto: "Su 
or;gen se encuentra.. pues. en la act/vidad de una persona a lo largo de 
/os c7ri(IS t_1t? SU i?.Y/Sti:?nC/d O en /a (1f' /os distintos compc?nentes de Una 
familia c7 travt?s de generrJCiones y constituyen !.:7 etape:7 l/na/ de 
/17teqr.:7cic:ín de otras r·an71'! ias )/ ~..1e desmembraciones (1& sus 
componentes. que 17an de;ado /Juella én los /r)ntfos documenta/es" (7). 

Para refutar este perturbante s i ncretismo conceptual, retenho do 
estudo recente de Pedro Abreu Pei xoto um elucidat1vo extracto: ·· t uma 
proposta de qua(1ro (1f? clc7SSificacão poss;vel de ut/!i.::.~ar sobre a 
documenta(ãc? de um c7rquivo de famil!c7 que .:7presentaremos de seguida., 
tomc717dr..' c~...,mc? base r·und.:7ment.:7/mente a dt"Jcument .:7rJio de um arqu/vo de 
l.:7mll/a ~.to ant;~qo regime onde. a par (1e c?Utras caracteristicas,. /remos 
aiflda descortinar um claro pendor sel7/7c?r;a! Esta escollla nàL? & 
arb!trar;a uma vez que tom.t1mos en1 ccmta que.. ao entrarmos 170 sec A-:-1" e 
me~t77o em grande pc7rte do sec A·z-~:;· os arquivos de lami/1~7 vão rareando 
cada vez mais 17177 detrimento de? cadc7 vez maior mímero de arquivos 
pess~..?ais,. .:7~ 1"'.:7Zc5es &st,:lo p(>r um l.:7c.1c7 17UI77t:7 170va lorma de encarar a 
íamfl/.3 e por outro !.:7t.1o oas novas re!aç(f&s t?cooom/cas em que os 
elem8ntos c1e uma t:;;m;!;a se veJo sep.:7ral7do do conjunto no que res,oe/ta 
Js act/v;dades pessoa;5(8). Esquecer esta alteração estrutural equivale 
a inva 1 i dar, do ponto de v 1st a c i en t lf i c o, o trabalho organizativo de 
quaisquer arqu1vos de f amília e a reduzi - l o a um mero exercício técnico 
destinado a "empacota r" informação para consumo de h i storl adores 
im pacientes. Ma l s do que a Genea log1a(9), é a História da Famflia) por um 
l ado, e a Biograf i a, por outro, quem melhor faculta ao arqu i v ista a 
poss i bi lidade de distinguir um arqu ivo/fundo de família de um 
arquivo/fundo pessoal. Essas discip l inas espec ializadas aJudam a afi nar 
critérios de aval iação e de "separação das águas", enquanto a genealog i a 
só serve par a "arrumar '' os papéis pelos vár ios e sucessi vos membros de 
uma f amíli a. 

Se a minha preocupação f osse só ordenar e classificar) ou se j a, 
organizar intelectualmente a "documentação.. seguindo um &squema de 
srJcrões_ subsecrões.. seri&s e suóserie~ (lO) ) não precisaria certamente 

(7) GALLEGO DOMINGUEZ, Olga -- .ibid.. p. 320. 
(8) PEIXOTO, Pedro Abreu -· Arquivos de Faml//8. OrienttJÇões p8rtJ a orgal7i.ta~r"5o e 
dest-YI~w ws lund?S dos arqvivos de lilml!ia . Lisboa , Instituto Português de Arquivos, 199 1, 
p.27-28; id. --()sArqc;/vosdeFami!itJ. "CadernosBAD", L1sboa(1) 199 1, p. 33-44. 
(9) SILVA, Armando Barreiros Malheiro da --A Genealogia em Po.rtusoJ e o desafio 
do presente. "Armas e Troféus", Lisboa, série:;, 5 (1-2-3 ) ja.n. Dez. 198-i, p. 153-179. 
( lO) PEIXOTO. Pedro Abreu -- A.rqllivosdefomllio, ob . cit., p . 18 e ss. 
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de aprofundar a natureza dinâm lca da famf11 a, nem de conhecer de perto 
a estrutura da família no antigo regime, nem tão pouco de seguir os 
efeitos que a va loração iluminista do indivíduo causou na estrutura 
famil i ar dos sécs. XIX e XX. Umas breves noções bastariam para 
tranqui l izar o espírito e ·· so lidif icar" o trabalho técn i co de "arrumação 
intelectua l" dos documentos. Sucede, porém, que um ta l traba lho, em 
minha opinião, só faz sentido se resultar de um anterior estád i o de 
observação consumado através da análi se (dlp lomatística e substantiva) 
da documentação orgân 1 c a produz I da/ reco 1 h ida por esta ou a que 1 a 
fam í 1 i a. E é natura 1 que dentro desta perspectIva se opere uma 
inevitável inversão de prioridades e de critérios organizativos, os quais 
passo a ex pôr separadamente: os que respeitam aos arquivos de fam í 1 i a 
primeiro e os relativos aos pessoais depois. 

A) Arquivo s de Fam í 1 i a 
Na parte introdutória do estudo já atrás refer1do, Pedro Abreu 

Peixoto teve o cuidado de chamar a atenção para alguns aspectos que se 
prendem com o que ele designou por "e.:.""J)ecillo~1c7de de um Arqulvo d& 
Fam;/itl. Permito-me destacar aqui três: 

-"Ao referir-nos a t1an'as qerações pensan70S sobretudo en7 
du.:7S lmportantes r&alldades quando .:7borc1.:7nhJS um arquivo de 
família. Prlm&lra.. 1..1 f<:7c..~to de a lamilla 17.:7c' ser uma li7st/tulr,."'ão 
estat/ca mt!ls uma das instltulções mais dinâmicas presentes 
nc7 soe le(1ade o qu& lne . .v·oráve !mente se reflecte na 
documenta(.!lo do arquivo de uma fami!M. ora.. esta realidade 
prende-se com outrc1 lundamentc7~ nomeadamente nc1 Península 
lb&rica,. que é a 1nst/tulção do ttorgadlo que sô por s1 ira 
deterrrl!i7ar n.!lo sô o tipo dr? document,:g~ão de um arquivo de 
famllla,. como igualmente a concentração da documenta~~ão 
llqr:7dr:7 a vc7rl.:1S famllias na mão de um sd detentor: c:'J 

NorgadO' ( 1 1 ) ; 

- "Por outro lado os sucesslvos casamentos produzem num 
c7rquivo de !aml/la Vr:7rladas e J)rogressivas agregc?ções de 
documentação comprovativa c1os bens transm it lt.1c'S.. 
nomeadam&nte relat/va a dates.. /Xhiem1o igualmente trazer 
c'utro t/po de doc_~umenta~,.~ão. da mais V.:7rlac1a. (. ) Part1/nos 
asslm do pnnci,o1ó básico de que o arquivo de uma lamilia não 
contempla r:1penas .:7 c1ocumentc7ç/lo c1& uma Unlca fam1/ic~, mas 
de várlas que se lhe vc:'lo agreganc1o. 5.!Jo estas es,o&cllic/dac1f?8 
que concarrem parr:7 o fact(? de um arquive.."./ d& f.:7mllla ser 
COI7StltUido por con;untos document .. ~/s altamente comple.xos t? 

heteroge!?&os.. uma vez que contemplam não só documentos c1e 
várias ,oroveniénclas,. como igualment& c1c'Jcumentos prc..lduz/dos 

(li) Id . -- ióitl, p 10 . 
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e conservados pelas mais diversas situações.. sejam elas 
_!Uridico-econômicas.. sociais e cultural~--:. de interesse 
pr;mordial para a famil/a em s1~ ou para cada um dos seus 
elementos em part/t..~ular<12l; 
_ .. Os r:7rqu/vos de lam111a podem assirn, na sua maioria_ conter 
documentaç,.-ão que engloba pelo menos três grand&s areas de 
interesse. Em primeiro lugar a documentação que ;ustilica a 
posse dos bens da fam/1/a que, como sustentaculo economico da 
mesma.. assume um relevo rundr:7mental. Uma segunda area d!'-'.7 

re~-,oeito a documentação comprovativa das prerrogativas 
sociais.· neste caso, ,ooder-se-J af1i1nar que nifo e nem menos 
nem mais importante que a documentação de carácter 
p.:;trim()/71~71 ou outra.. é tão simplesmente diferente e qur:71quer 
comparr:7ção lev.:;-nos a entrar no compl1'cado Cltmpo dos juizos 
de valor. (. .. ) c.ê,nsiderando uma terce;ra érea, os arquivos de 
f.:7mília contemplarão a documentação de caracter pe::.-...c;oal de 
cac1â e leme;? to da tam/1 ia_. mr:1ntendo cJC&SiJ .;; SUc7 ,on?Sr?/7(,.-a ao 
lr.)ngo dos tempo$' ( 13 l. 

Justifico esta longa cltaç~o de trechos do mais comp leto trabalho, 
que conheço, escrito em português versando a organização de Arquivos 
de Famí l!a(l 4) com o intuito de confron t ação da perspectiva do seu autor 
com os meus comentários não só atil':)entes à matéria da especilicidade, 
mas extensivos também ao prob 1 e ma da distinção conceptual e té cnica 
entre o arqui volfundo or:_qanl~""ado e o desor:_qanlzada 

Em pri meiro lugar, importa deixar bem claro que ha vários t 1pos de 
fam í 1 i a consoante a natureza sócio-económica e cu lto-menta 1 dos 
grupos/classes em que e la germ 1 nou e se desenvo 1 v eu. Um a coisa é 
a na llsar o fundo arqu 1v í st i c o de uma fam I lia da nobreza portuguesa 
titulada (senhorial em strictv sensrJ; e outra é fazer incidi r a análi se 
sobre um fundo de uma família da nobreza não tltulada de província. E as 
diferenças acentuam-se se descermos pela pirâmide soei al em direcção 
à base: um a fam í 11 a da burguesia comerei al ou industr ia I projecta nos 
documentos r espectivos uma estrutura própria <mat i zada pe 1 o ma i o r 
peso do factor pessoa I em detri menta do "espí ri lo corpora tivo") bem 
di versa da da nobreza <titulada ou não ti tu 1 ada). Acresce ainda n~o se 
poder ignorar que a in teracç~o destes tipos de fam í 1 i a com o binómio 

( 12) ld. -- ibid., p . 10- 11 . 
( 13) ld . -- ibid., p . 11- 12 ' 
( 14) Mais confinado ao género do estudo de caso é o texto de SENA. Maria Tereza --0 
Arquivo de uma casa senhorial: sua possivel utilização historiográfica; critérios de 
classificaçllo e de organização dos documentos, in "Arquivo e Historiografia . 
Colóquio sobre as fontes de História Contemporânea Portuguesa". coord. de Maria 
José da Silva Leal e Miriam Halpern Perej.ra. Lisboa. Imprensa Nacional -Casa da 
Moeda, 1988. p. 36)-377. 
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espaço-tempo é profundamente variáve l e, por isso, não e mdiferente o 

facto de certo arqu i vo de f aml l i a nobre se si tuar, por exemp lo, na 

Pení nsu l a Ibérica e dat ar da época moderna E: que, pe I o menos at é aos 

alvores do séc. XIX, a família nobre --e nomeadamente a formada em 

reg ime de morgadio -- funcionou como uma ent i dade or gânica, onde o 

pape I indiv i dual dos seus mem bras se subord 1 na v a aos 1 nteresses 

materiais e espiritua is desse ente ffs 1co e moral --a famíl i a-- que 

assegurava a unf~o perene dos mortos, dos v ivos e dos v indouros de uma 

mesma es t 1rpe - - nao ocor rendo, obv i am en t e, o mesmo, para idêntica 

área geográfica e idêntico per íodo, com qualquer outro tipo de família 

Em segundo lugar, deve dar-se máx ima prioridade à análise 

docum enta l , segu indo- se um processo em duas f ases: na primeira --que 

considero de diagnós ti co- - parte-se da carc terização rigoro sa da 

famí l ia e do respectivo fundo arqu iv1st i c o, ava I la-se a r e I ação orgânica 

de outros fundos eventualmente mcorporados no pr i nc i pal, faz se o 

r egisto exacto (fotográf i co) do estado físico do fu ndo desde o aspecto 

gera l (modo de arrumação) até aspectos de promenor (forma e conteúdo 

dos dossiês, et c.) e procede -se de imedia t o à reco lha de dados forma is e 

substan tI vos (conteúdo, assunto) para se recons t itu fr tanto a lógica 

subj acente à produção desse fund o, como o esquema organizat ivo, 1sto 

é, a dI spos iç ão or1 g I na I dos docum entos ; e na segunda fase --que 

des igno provisóri amente por modeladora-- expl ica-se a razão de ser e 

a s ingularidade do fundo, determinando -se de seguida o mode l o 

descritivo adequado (lnventár~ i o, catá logo, e ~ c.), no respeito mai s 

abso lut o poss fvel por aquil o a que a ··esco la ital iana" chama o "método 
hi stórico"( IS) . 

Em tercei r o e úl timo l ugar, importa discutir a noção de 

organ i zaç~o. Atrevo- me a di scor dar aqu 1 de a I gumas cons 1 derações 

em i t 1 das a este propósito por Pedro Pe i xoto, c larament e infl uenc fado 

pe la prát i ca f r ancesa. Em contraparti da, de c I aro-me profundamente 

i nf luenc i ado por E li o Lodo I mi e seus pares a ponto de o in terpret ar 

radicalmente : deve ser feito tudo para manter a organ ização orig i na l e 

ev itar a "impos i ção" de um quadro c l ass1ficativo que por mais lógico e 

razoáve I que se j a nunca de 1 xará de ser um a construção artif icia 1 

r e 1 at lvam ente ao saber e ao ;not.ius f.:?CI&17dl dos produtores e/ou 

co lec tores primordia is Reconheço que este pos tu ! ado i nvi ab i li za a 

norma I i zação sonhada por mui tos , mas não posso e vi tá-1 o. Aos ímpetos 

normal i zador es oponho o es f orço de somar as múltiplas diversi dades, de 

compar á- l as e de constr ui r com base nisso uma coerente tipologia de 

fundos da mesma categori a. Parece- me ser esta a mane ira correcta de 

"racional i zar" a rea l idade arquiví st i ca. Insi sto, po is, na idei a de que a 

( 1 5) LODOLINI , Elio - - "Melodo storico ·; ''p.rvvenienzprioz.ip " e "respet:l des foods ·: 

"Archives et b.ibliothêques de Bé1gique" , Bruxelles 50 (1 -•0 1979, p . 1- 15; e .id. -
Archivlstica. Principie p.roblemi Milão , Franco Angell, 1984. 
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verdadeira orga ni zação é a origina l e que perante um funde 
desorganizado devemo-nos cer tifi car se a desorganização é rea I ou 
aparente e em caso a I gum se v a l or ará nega t 1 vamente a ordenação 
empregue: se, por exemp 1 o, o cartório de determinada ram i 1 i a foi 
organi zado peça a peça, di spondo-as numericamente por gave t as, este 
esquema deve se r mantIdo sem pr ej u ízo da ap 1 i ca ção de formas de 
re cuperação de informação mais efi cazes , tais como índices ou a 
indexação por assuntos com a e 1 aboração de um " the saurus". Decorre 
daqui uma conc lusão Importante: a divi são de um fundo em vári as 
secções e subsecções, de acordo com a natureza t lpo lóg i ca e temática 
dos documentos, é um r ecurso possíve l, mas está longe de ser, para 
mim, a "reg ra de oiro" do traba l ho arquiv íst i co. Reconheço que é muito 
cómo da, mas a trevo - me a discutir a sua validade c i ent í fica . Em suma, 
admito recorrer a e 1 a quando não tenho a 1 ternat i v a, mas e v i to-a 
fac i 1 mente se a a na 1 i s e docum enta 1 me perm íte encontrar o "padrão" 
o ri gi na 1. 

8) Arquivo s Pessoai s 
t: este um campo de trabalho onde me s1nto, sem duv i da, mais à 

v ontade e ao qua l mu i t os dos pr1ncíp !os acima expostos parecem 
ajustar-se fac i 1 mente. 

A di s tin ção inequívoca ent r e arquivo/fundo pessoa l e 
arquivo/fundo de família não pode ser, de modo algum, um frustante 
exer cí c i o académico. Através da análise, na sua fase de diagnóst ico, 
temos de saber 1 so 1 ar um fundo documenta 1 produz i do por pessoas 
inseri das num a uni da de rea 1 e s imbó 11ca --a fam í 1 i a-- de outro fundo 
essenc i ai ment e const itui do por uma pessoa empenhada num ou mais 
sectores de actividade --esrritor, arti sta, erudito loca l , político, etc. E 
a partir da i há que encarar o arquivo/fundo pessoa l como o resultado de 
um produtor i ndiv1 dua l 1 zado, sem ou eventua l mente com a 1 gum a 
continuidade documental post-mortem graças à in i c iativa de fil hos ou 
de outros parentes. Se o considerarmos como produtor/reco lhedor 
orgânico de documentação terão de se exc luir da terminologia corrente 
as palavras e~5;oolfo e colecr,."',fh? Embora se tenham usado com alguma 
frequência não me parece aconse l háve l o seu emprego, porque 
desv irtuam o sentido correcto de arquivo/fundo pessoal. Há uma grande 
dlferenç-a entre aquela pessoa que produ z e/ou reune documentos tendo 
em vista o estudo e a el aboração de obra literári a ou c ientíf ica e o mero 
co lecc i onador das mais variadas coi~s pelo único prazer de as t er e de 
as fru ir( 16) . Impõe-se, por Isso, um ma i o r cu i dado com a 1 i nguagem, 
podendo- se remeter, quando mui to, a uti 1 i zação dos termos espc7//o e 

( 16) Embora não responda a algumas interrogações pertinentes sobre o(s) 
sentido(s) do termo colecç!o , recomenda-se a leitura de POMIAN . Krzystof -
Colecção . in ''Enciclopédia Einaudi" , vo l. l - Memória-História. Lisboa. Imprensa 
N'!\cional -Casa da Moeda, 1981, p. Sl-94. 
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colecc,~tfo para o universo museológico: se a 1 guém juntou documentos e 
objectos se m qua 1 quer crltérl o orgânico, separando i r rem ed1 ave 1 mente 
a documentação c o 1 iglda dos respect ivos Fundos arqu1v f st i c os, esse seu 
"hobby'· não deve 1 n teressar ao arquIvista, mas ta 1 vez a outros 
cientistas da i nf armação (b i b li o tecári os e documenta 1 i s tas) ou ao 
museó l ogo. 

Através da ap 1 icaç;:\o do método proposto --a aná 1 is e--, nas suas 
duas fases (diagnóstico e mo de 1 adora), será poss !v e 1 reconstituI r um 
"1t i nerári o de produção ". A i de i a é esta: integrar a documen Laç;:\o 
produzida/reco lhida pelos estádios evolutivos ou Fases orgânicas da 
existênci a do produtor /reco lhedor. Vejamos um exemp lo: o esc r I to r x 
enquanto estudante un 1vers ltári o produz1 u e recolheu algum ma teria 1 
literário; entrado noutra fase fez infl ect ir a sua produção noutro(s) 
sentido(s). Para o arquiv ista encarregue de ana l i sar e divulgar o arquivo 
pessoa l desse escritor x será extremarnente profícuo o recurso à 
hi pótese dos es tádios evolutivos. Uma hipótese com óbvias 
impl icações na segunda fase da análise --a modeladora--, na medida 
em que poss1bi 1 i tará a emergência de um mo de l o descritivo díferente do 
habitual. Em vez, por exemplo, de uma secção reservada à biografia, que 
compreende os chamados do cumentos pessoais (certidões de 
nascimento, bilhetes de identldade, passaporte, etc.) passará a haver um 
estádio para a 1dent1f1cação da entidade produtora/recolhedora e aos 
estádios segu intes terá de corresponder normalmente uma ou ma1s 
funções desde que I n te r 1 i gadas ou sobrepostas --outro exemp 1 o: 
magi strado e historiador local. A dimensão funcional /profiss ional de 
uma pessoa é a real Idade mais comum, mas não podemos excluir a 
hipótese de aparecer um arquivo/fundo pessoa l onde os estádios 
evo lutivo s se co l em perfeitamente a ciclos orgânicos: i nfância, 
ado lescência, adu l tez e terceira idade/velhice. 

Finalmente, nunca será demasiado insistir na necessidade de 
reservar espaço para a caracterização do 1 nst 1tu1dor do fundo pessoal, 
em termos que se aproximem dos usados por Leonor Ca lvão Borges, 
exceptuando o emprego a meu ver discutível dos termos t?~pôllo e 
colecr/ío : "Ao estuc1.:7rmos um espôllo.. n.fio S() poc1&177t.1.::>""., atrt:.?v&s cic:7 
analise da document t:.?(ão de gtJst Jlo, tNnar conhecimento de cc'mo 
decorreu a vida daquela pessot:.?, 17omeadamente lh.?S seus as:oectos 
prorissh'I7.:71S.. a SUt:7 correspondencia. a su-:7 gestão fii7t:717Celid,. t?tc.) como 
tambem.. atraves da an.:71ise da const/tu/ção e orpanl.:: ..... .:7(i1o das suas 
colecç."âes.. ,oodemos apli?l7der (..iS seus gostos 1/terarlc's & por eles .:7S 
mc?das c1e cc?/eccioi71~""1770 (/e um.:7 epocc:?'( 17) . Atrevo- me mesmo a ir ma Is 
1 onge: conc luída a aná 1 l se e chegada a hora da descrl ção documenta l 

( 17) BORGES. Leonor Calvão -- A Orgu.tuzurilo e desc'I'Lf"ão de e.>pt.Jlios: estvdo de ttnJ 

c-:aso. in "Congresso Nacional de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas. 1 . 
Actas". Braga, BAD. 1992, p . 262-263. 
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entendo que esta deve ser precedida de um estudo, que mais não será do 
que a soma necessária e suficiente dos el ement os externos e internos, 
os quais projectam a motivação e o modus operand/ do produtor do 
Fundo. Elementos esses, que não cabem nos instrumentos de busca 
padronizados ( inventár i os, catá 1 ogos, etc.) e, por isso, têm de ser 
apresentados num outro tipo de "formato". 

Do que já está di to convém não ret irar, contudo, cone 1 usões 
precipitadas. Gostari a que ficasse clara a importância que atribuo à 
de scrição documental e penal izar-me - 1a qualquer suspeita de bloqueio 
aos esforços normal lzadores patentes na AROBASE . Concedam-me, 
apenas, o ensejo de dar l argas ao pensamento e de ensaiar soluções, 
poss íve 1 mente, a 1 go heteredoxas Com e 1 as procuro mostrar que a 
produção documental orgânica comporta desafios inusitados e exige, 
talvez, mais do que uma "grelha de le1 tura". 

Os três casos em que venho ap 1 i c ando todo este arsena l teórico 
val em so como lnfima fracção de um amplo e heterogéneo leque de 
casos. Significa isto, que ser i a absurdo extra i r deles quaisquer "leis" 
gera 1s. No entanto, eles servem às mi 1 maravilhas para forçar, até ao 
limite, as eventuais capacidades cientificas da Arqu i vist1ca. 

Muito rápidamente, ve j amos primei r o o Arquivo da Família Araújo 
de Azevedo da Casa de Sá, Ponte de L i ma. Está depos1 ta do no Arquivo 
Distr1 tal de Braga/Universidade do Minho, mas se alguém o pedir para 
consulta arrisca-se a ouvir: "não conheço!". t: que --e não se sabe bem 
quando-- o médico e biblióf il o v il averdense, Dr .. Manue l de Olive i ra 
( 1877-19 18), recebeu como recompensa dos seus serviços clínicos o 
arquivo e a b i b 1 i o teca da di ta Casa de Sá das mãos dos respectivos 
donos. Uma parte substancia 1 dessa documentação fora constituí da pe lo 
c é 1 ebre Conde da Barca. Não surpreende, por isso, que o ape 1 i do do 
médido e o títu lo noblliárquico com que o. João VI agraciou António de 
Araújo de Azevedo, diplomata e ministro, viessem a designar a massa 
documenta 1 incorporada, após a 1 gumas v i c i ss i tudes e andanças, na 
Bib lioteca Púb 1 ica e Arqu1vo DIstrit al de Braga. O equívoco permaneceu 
e parece até t er res i sti do ao mi nu c 1 os o, mas inacabado, traba lho 
organ i zat ivo de Nuno Daupiás d'Alcochete, que se arrastou entre 1969 e 
I 973. E eu próprio --confesso-- est1ve na iminência de desistir o 
volte-face deu-se no momento em que decidi c l arificar gl obalmente a 
situação e para tanto inverti, mais uma vez, as prior idades. Em vez de 
"t r atar" do "fundo" do Conde da Barca, tão sol i c i tado pelos 
invest igadores, pus- me à procura do arquivo/fundo da sua famíl i a e o 
que encontre i fascinou-me: dev i dam ente "encapad os", sumariados, 
datados e numerados, os papéis do vínculo de Sá e bens anexos mostram 
à sac i e da de que no séc. X v II I a 1 guém se preocupou em organizar o 
cart ór io da famíli a. E se é certo que Isto não é muito comum , não me 
custa hoje supô r que vár ios arquivos/fundos deste ti po de fam í 1 ia nos 
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r eservem amda surpresas idênticas. Embora a análise seJa ainda assaz 

i nc1p1ente, pude já detec t ar a espec i f i c Idade do arqui vo/ f undo em 

apreço: trata- se ef ectivamen t e de um só fundo, com a particularidade 

de nele ter sido Incorporada uma massa documental orgânica 

produz ida/recolhida por uma pessoa - - o menc ionado Conde da Barca-

que exer ceu f unções de empresár i o, de d lp 1 oma t a, de m 1 n is tro, de 

cientista (qufmico) e de "esplrito ilustrado", típi co da era das luzes. A 

incorporação t erá sido, pr ovave l mente, accionada pe~o irmão do conde, o 

desembargador J oão Antón i o, que ta l como aquele não teve fi l hos , 

revertendo todo o produto documental das su~s vidas para o seio da 

famíl i a <entidade orgân ica) a que pertenciam. 
J ul go que não exagerar e i se cons i der a r es t e caso d i fí c i 1 de 

descrever. Uma coisa é certa : as .. receitas" a t é agora dI spon íve1 s 

atro f iam a ap 1 icab i l1 dade p lena da aná I i se e esbarram na ordenação 

or iginári a, rela t iva ao car t ór i o da íamília Araújo de Azevedo 

propriamente dlto. A documen t ação do conde foi, por sua vez, mexida e 

remexida e agora a aná l ise em curso tende a suger~r-me uma estratégia 

hí br ida combi nar a ordem or1gi na1 de uns documentos com os es t ádi os 

ev olutivos pessoa i s i mplíc i tos nou t ros e ainda com ma1s algumas 

heterogene idades. Mas essa estratégia só v irá a passar pela "prova de 

f ogo" fina l quando eu puder envo lver o sistema HiTex(l a) (dev i damente 

articul ado com a AROBA5E) na ··gestão" do estudo e do inventar io em 

oerspect iva. 
Com o ar qui v o/ fundo de Lu ís Flgue i r e do da Guerr a entra - se noutra 

esfera. J un t amente com o colega Ru i Viana, di rector da Bib l ioteca 

Muni cipal e Arquivo Histórico da Câmara l"lunlclpal de Viana do Castelo, 

estou a anal isar o f undo, exp I orando ao máx imo a fase de d iagnós tico. 

O meu objectIvo consiste em reco lhe r todos os el ement os que fac i 1 item 

a ap l icação do critério dos estádios ev o lutivos, a caracterização 

mi nuc i osa do modus o,oert:7!7dl do produtor em r oca e a i!ltegração lóg i ca 

do m ateria l suposta mente colecc i onado (prospec t os, fo lhetos, 

opúsculos, 1 ivros, jorna is, recortes, revistas e uma Imensidão de 

document es pr oven I cn tes de v ar 1 ad í ss 1 mos fundos) nos r e r c r 1 dos 

es t á di os. Apesar da ext ensão do f undo e do pouco t empo ( um a vez por 

semana) que consigo dedicar à anál i se em curso, os resul t ados são 

anima dores: as 160 FRD' s (f o 1 h as para reco I h a de dados, derivadas do 

( 18) Ainda n~o há liter atura muito dispo n ível sobre es te 'sistema. A qu e conheço 

r esume-se a dois trabalhos: PEREIRA . António Manue l Torres Gonçalves --HiTeX. 

Um s iste ma .para tran sc rição documenta l em larga escala . Re latório de está gi o 

Licen ciatura em Engenhar ia de Sistemas e Informática. Braga, Un iver sidade do 

Minho/Escola de Engenharia, 1991; e OLIVEIRA, José Nuno de; ARA UJO, Antón io de 

Sousa; e SILVA, Armando Malhoi ro da - - Hisl.oricuJ n Hords proces.:,'"in g in lh e lliTeJ.' 

SJ"Si em (comunicação apresentada à 6a Conferê ncia Internacional da Association 

for History and Computing , Oden se. Dinamar ca. 28 a 30 de Agosto de 1991) . 
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"standard" produz i do pe l a ARO BASE) Já preenchi das ma nua I mente 
permitem antever a recon s li tu 1 ç ão organ i c o- func 1 o na l do arquIvo 
rigue i redo da Guerr a. 

Uma a 1 usão fi na l e curta ao arqu1 v o/ fundo pessoa I de 51 dón i o 
Bernardino Card oso da 51 lva Pais, que estou a estudar desde Se lembro 
de 199 1 e se insere na preparação da minha tese de doutor amento, 
orientada pelo prof . doutor Lu 1s Re1s Torga! e Intitulada 5/don/o P. 
5/dr)fli.;.···ma. R&alldade & ti/ta F1z aqui uma aposta de algum risco: a tese 
Lerá de ser o resultad o de duas abordagens di st intas , mas 
comp 1 ementares. Como arquivista procurare i preparar o terreno ao 
hi stonador} que neste caso é a mesma pessoa. E o trabal ho arqu ivístico 
repete aqu1 a so lução ensa i ada em V1ana , co m uma notór i a 
singular idade: o arqui vo privado de Sidón i o eng l oba uma r ica fatia da 
docum entação orgânica produz 1 da/recolhi da durante a sua e femera 
passagem pe 1 a Presidência da República , de Dezembro de 1 9 1 7 a 
Dezembro de 1 9 J8( 19)_ Acrescenlo a i nda que a ap l icação do H iTeX está 
agendada para mu1 to breve. 

4. A cons trução t eórica expos t a e 1lustrada com casos concretos não 
está certamente isenta de l acunas, nem de problemas. t: at é possíve I que 
a pesquisa em curso venha a determinar revi sões profundas, se não 
mesmo o retorno a concepções que presentemenle reje i to. Um t raba l ho 
que se quer sér1 o não pode crescer dentro de um quadro fechado de 
certezas, antes deve pautar-se pe l a máxima abertura às críticas 
entret anto surgidas e por uma ava li ação cons t ant e. 

Braga, rev / 1 992 

(19) Algum p~ralelis~o se p ode estabelecer e.ntre este fundo e o do Presidente 
Henri Que uille : BA.STIEN. Henri -- Archives ôu Pksident Henri Oueui/Je conset·vtfe.s 
llll musétJ Henri Oueuille o Neuvit.·-d 'lfs~"tJI Paris. Archives Nationales. 1989. 
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